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DECISÃO MONOCRÁTICA

Voto nº 24848

Vistos.

Trata-se de embargos de declaração opostos pela Prefeitura 

Municipal de Bertioga, em face da decisão monocrática de fls. 65/70 que, nos 

autos da execução fiscal nº 1505821-11.2022.8.26.0075, negou provimento ao 

recurso de apelação em razão da paralisação do feito por prazo superior ao 1 ano, 

conforme entendimento do Tema 1184 e da Resolução CSM nº 2738/2024.

A embargante alega a ocorrência de omissões no julgado 

relacionada à prolação de decisão surpresa, ante a ausência de intimação prévia para 

se manifestar, afrontando os  artigos  9º e 10 do CPC; quanto ao fato de que a 

execução fiscal não se enquadrava nas diretrizes do Tema 1184 do Supremo 

Tribunal Federal, da Resolução nº 547/2024 do Conselho Nacional de Justiça e do 

Provimento nº 2.738/2024 do Conselho Superior da Magistratura; e equívoco 

quanto à movimentação útil do processo e da existência de lei municipal que faculta 

ao ente tributante deixar de ajuizar execuções fiscais inferiores a R$ 400,00. Requer 

o provimento do recurso para que sejam sanados os vícios apontados, com efeitos 

infringentes e para fins de presquestionamento.
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É O RELATÓRIO.

Decide-se monocraticamente, por força do § 2º, do art. 1.024, do 

CPC. 

Nos termos do art. 1022 do CPC, os embargos de declaração têm 

por finalidade suprir eventuais omissões, obscuridades, contradições e/ou correção 

de erro material, contidas no texto das decisões judiciais, não assumindo, em regra, 

caráter modificativo ou infringente da decisão, de modo que o inconformismo da 

parte embargante não pode servir de fundamento para a sua interposição.

Em que pesem as alegações da embargante, no caso em tela, não há 

vícios a serem sanados, porquanto restaram claros, fundamentados e sem qualquer 

discrepância, os motivos pelos quais o apelo municipal foi improvido.

Não ocorreu decisão surpresa uma vez que o Tema nº 1184 do 

STF tem aplicação cogente, desde sua edição, por força dos artigos 1.039 e 1.040 

do CPC.

Os pressupostos processuais, a exemplo do interesse de agir, 

devem estar preenchidos sob pena de extinção de ofício, em qualquer tempo e 

grau de jurisdição (CPC, artigo 485, inciso VI e §3º).

Não se cuida, portanto, de aplicação de tese inovadora ou 

surpreendente, mas de ausência irremediável de pressuposto processual, indutora 

do decreto de extinção das execuções fiscais e sobre a qual a prévia oitiva da 

exequente em nada poderia influir nos fundamentos e conclusões adotados pela r. 

sentença.

Ademais, constou expressamente no julgado que o Tema 1184 do 
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STF autoriza a extinção das execuções fiscais, inferiores a R$ 10.000,00, pela 

ausência de interesse de agir, diante do princípio da eficiência administrativa e que 

tal matéria foi disciplinada pela Resolução 547/2024 do Conselho Nacional de 

Justiça.

Restou esclarecido ainda que a exequente deixou de apresentar 

movimentação útil por período superior a um ano a partir do ajuizamento da ação 

(1º/7/2022), até a prolação da sentença (3/10/2024), sem que tenha demonstrado, a 

seu requerimento, no prazo de 90 dias, a partir do julgamento do Tema 1184 pelo 

STF, que a localização da parte e seus bens é possível, independente de intimação 

específica para tanto (artigo 7º do Provimento CSM nº 2.738/2024).

Nota-se, portanto, que a embargante pretende a reforma da decisão 

em razão do inconformismo com o que ficou decidido e atribuindo ao presente 

recurso caráter infringente, o que não se admite em sede de embargos de declaração.

As omissões, obscuridades, contradições e/ou correção de erro 

material, que autoriza o manejo de embargos são aqueles existentes entre a 

fundamentação e o dispositivo, interna, portanto, (STJ - AgRg nos EDcl no Recurso 

Especial nº 1.487.041  RS, Rel. Min. Mauro Campbell Marques, 2ª Turma, j. 

18/8/2015), ou seja, a que ocorre entre as premissas ou entre estas e a conclusão do 

julgado.

Por fim, para fins de prequestionamento, não é necessária a citação 

expressa de dispositivos legais e constitucionais, conforme entendimento do 

Superior Tribunal de Justiça, no julgamento do AgRg no REsp 1258645/SC, da 

relatoria do Ministro Marco Buzzi, em 18/5/2017, DJe 23/05/2017. 

Desse modo, nota-se que a embargante pretende reforma da decisão 
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em razão do inconformismo com o que ficou decidido e atribuindo ao presente 

recurso caráter infringente, o que não se admite em sede de embargos de declaração.

Nesse sentido, já se decidiu que “São incabíveis embargos de 

declaração utilizados com a indevida finalidade de instaurar uma nova discussão 

sobre a controvérsia jurídica já apreciada pelo julgador (RTJ 164/793)”.

Destarte, não há matéria a ser aclarada no acórdão impugnado.

Ante o exposto, rejeito os embargos de declaração.

P. e Intimem-se.

São Paulo, 7 de abril de 2025.

Raul De Felice

      Relator
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